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DIÁRIO OFICIAL 

    

         ATOS DO PODER EXECUTIVO   
 
 
GABINETE DA PREFEITA 
 
 
DECRETO Nº 013/2025 
 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CONDE, no uso das atribuições que 
lhe confere o inciso I, art. 60, da Lei Orgânica do Município,  

 
CONSIDERANDO, os festejos carnavalescos que é tradição neste 

Município; 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º. Conceder Ponto Facultativo no âmbito da Prefeitura 

Municipal e todas suas Secretarias nos dias 03, 04 e 05 de março de 2025, 
devendo ser preservado os serviços essenciais que atenderão através de 
plantão a ser definido por portaria pelas respectivas secretarias. 

 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Conde – PB, 25 de fevereiro de 2025. 

 
 

KARLA PIMENTEL  
Prefeita de Conde 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
– CMAS  
 
 
RESOLUÇÃO Nº 005/2025 (CMAS) 
 

Dispõe sobre a composição da MESA 
DIRETORA do Conselho Municipal de 
Assistência Social (CMAS) para o período 
de fevereiro de 2025 a fevereiro de 2026.  

 
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CONDE – 

CMAS, no uso das competências e das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei nº 8.742 de 7 de dezembro de 1993 – Lei Orgânica da Assistência 
Social (LOAS) e pela Lei Municipal 1039/2019, de 25 novembro de 2019, 
que dispõe sobre o Sistema Único de Assistência Social e as instâncias de 
articulação, pactuação e deliberação do SUAS, e  

 
CONSIDERANDO que o Conselho Municipal de Assistência Social 

tem a finalidade de deliberar, acompanhar, avaliar e exercer o controle 
sobre a Política de Assistência Social, em âmbito municipal; 

 
CONSIDERANDO o Art. 4º do Regimento Interno – Eleger o 

Presidente, Vice-Presidente, e 1º e 2º Secretario, do Conselho Municipal 
de Assistência Social, serão escolhidos dentre os membros, por voto de 
pelo menos 2/3 (dois terços) dos membros titulares do Conselho, para 
cumprirem mandato de 01 (um) ano, permitida a recondução; e 

 
CONSIDERANDO A reunião extraordinária de homologação da 

mesa diretora e Presidente e vice-presidente do Conselho Municipal de 
Assistência Social, realizada no dia 05 de fevereiro de 2025. 

 
R E S O L V E: 
 
Art.1º. HOMOLOGAR a composição da Mesa Diretora do Conselho 

Municipal de Assistência Social – CMAS para o período de fevereiro de 
2025 a fevereiro de 2026, permitida a recondução. 

 
Presidente: Conselheira Ana Roberta Borges da Silva  
Vice-Presidente: Conselheira Bruna Gabrielli Damascena de 

Figueiredo                                   
Primeiro Secretário: Conselheira Flávia de Sousa Santos  
Segundo Secretário: Conselheira Erikleyson da Silva Andrade 
 
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Conde – PB, 05 de fevereiro de 2025 
 
 
 

Joseane Francelino da Silva Lacerda    
Presidente Interina do Conselho Municipal de Assistência Social 
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LICITAÇÃO E COMPRAS 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 

EXTRATO DE ADITIVO 
OBJETO: Locação de imóvel destinado ao funcionamento de equipamento 
público. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa nº DP00076/2021. 
ADITAMENTO: Dar continuidade a execução do objeto contratado. PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Conde e: CT Nº 00177/2021 - 
Jose Alberto Bezerra de Queiroz - 4º Aditivo - prorroga o prazo por mais 
12 meses. ASSINATURA: 12.12.24. REPUBLICADO POR INCORREÇÃO. 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 

EXTRATO DE APOSTILAMENTO 
OBJETO: Aquisição de materiais descartáveis diversos. FUNDAMENTO 
LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00057/2024. PARTES CONTRATANTES: 
Prefeitura Municipal de Conde e: CT Nº 00029/2025 - Guedes 
Distribuidora de Produtos de Limpeza - Eireli - Apostila 01 - Inclui a 
seguinte dotação orçamentária: Recurso Federal. 01.00 - Fundo Municipal 
de Saúde. 10.122.0042.2059 - Manutenção das Atividades da Secretaria 
Municipal de Saúde. 10.301.0034.2061 - Manutenção das Atividades de 
Atenção Primária em Saúde - APS. 10.302.0041.2064 - Manutenção das 
Atividades do Serviço de Atendimento Móvel - SAMU. 10.302.0041.2065 - 
Manutenção das Atividades do MAC - Média e Alta Complexidade. 
10.303.0044.2067 - Manutenção das Atividades da Farmácia Básica. 
10.304.0043.2068 - Manutenção das Atividades de Vigilância Sanitária. 
10.305.0043.2069 - Manutenção das Atividades do Programa Vigilância 
em Saúde. ASSINATURA: 19.02.25 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO Nº 00088/2025. PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 
CONTRATAÇÃO: Inexigibilidade de Licitação nº IN00017/2025. OBJETO: 
Prestação de serviços especializados de tecnologia da informação. 
Produção e administração da solução Sistema de Notificação Eletrônica - 
SNE que viabiliza o processamento das notificações de trânsito do Cliente 
em todas as suas fases e versões om disponibilização de infraestrutura 
física e logística. REGIME DE EXECUÇÃO: O regime de execução deste 
contrato é caracterizado como empreitada por preço unitário. DOTAÇÃO: 
20.100 - Gabinete da Prefeita. 20100.04.122.0002.2002 - Manutenção das 
Atividades do Gabinete da Prefeita. 500 - Recursos Próprios. 
3.3.90.39.01.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. VIGÊNCIA: 
60 (sessenta) meses, contados a partir de sua data de assinatura, 
prorrogáveis até o máximo de 12 (cento e vinte) meses. PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Conde - CNPJ 08.916.645/0001-
80; e SERVICO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS (SERPRO) - CNPJ 
33.683.111/0001-07. VALOR: R$ 11.040,00. ASSINATURA: 17.02.25. 
 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 
GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - INEXIGIBILIDADE Nº IN00017/2025 

Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 
processo, que objetiva: Prestação de serviços especializados de tecnologia 
da informação. Produção e administração da solução Sistema de 
Notificação Eletrônica – SNE que viabiliza o processamento das 
notificações de trânsito do Cliente em todas as suas fases e versões om 
disponibilização de infraestrutura física e logística; DESIGNO os servidores 
Manoel da Silva Costa, Gerente Executivo de Mobilidade e Trânsito, como 
Gestora; e Heronides Gomes da Silva, Chefe da Divisão de Fiscalização, 
Tráfego e Administração, para Fiscal, do contrato decorrente da 
Inexigibilidade nº IN00017/2025, especialmente para acompanhar e 
fiscalizar a execução do referido contrato, respectivamente. 

Conde - PB, 12 de Fevereiro de 2025 
KARLA MARIA MARTINS PIMENTEL – Prefeita 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 

  
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO: Exposição de Motivos nº IN00017/2025. OBJETO: Prestação de 
serviços especializados de tecnologia da informação. Produção e 
administração da solução Sistema de Notificação Eletrônica – SNE que 
viabiliza o processamento das notificações de trânsito do Cliente em todas 
as suas fases e versões om disponibilização de infraestrutura física e 
logística. FUNDAMENTO LEGAL: caput do Art. 74, da Lei 14.133/21. 
AUTORIZAÇÃO: Gabinete da Prefeita. RATIFICAÇÃO: Prefeita, em 
12/02/2025. 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 

  
ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº IN00017/2025 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos 
que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria Jurídica, 
referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00017/2025, que objetiva: 
Prestação de serviços especializados de tecnologia da informação. 
Produção e administração da solução Sistema de Notificação Eletrônica – 
SNE que viabiliza o processamento das notificações de trânsito do Cliente 
em todas as suas fases e versões om disponibilização de infraestrutura 
física e logística; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o correspondente 
procedimento em favor de: SERVICO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE 
DADOS (SERPRO) - R$ 11.040,00. 

Conde - PB, 12 de Fevereiro de 2025 
KARLA MARIA MARTINS PIMENTEL – Prefeita 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 

  
EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: Contratação de empresa especializada, na área de tecnologia da 
informação e comunicação ("TIC") para prover plataforma de gestão 
digital de processos e comunicação. FUNDAMENTO LEGAL: Adesão 
Registro de Preços nº AD00001/2025 - Ata de Registro de Preços nº 
06/2024, decorrente do processo licitatório modalidade Pregão Eletrônico 
nº 05/2024, realizado pelo Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da 
Associação dos Municípios do Litoral Agreste Potiguar – CIM–AMLAP. 
DOTAÇÃO: Salário Educação e Recursos não Vinculados de Impostos: 
06.00 – Secretaria Municipal de Administração 04 122 0011.2014 – 
Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Administração 
14.00 – Secretaria Municipal de Educação 12.361.0025.2039 – 
Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental – MDE 
12.361.0029.2041 – Desenvolvimento das Atividades Quota Salário 
Educação 3.3.90.39.01 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
3.3.90.40.01 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação. 
VIGÊNCIA: até 03/02/2026. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal 
de Conde e: CT Nº 00052/2025 - 03.02.25 - TENSAI SOLUCOES E 
TECNOLOGIA LTDA - R$ 435.654,40.  

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 

  
GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - ADESÃO REGISTRO DE PREÇOS Nº 

AD00001/2025 
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 
processo, que objetiva: Contratação de empresa especializada, na área de 
tecnologia da informação e comunicação ("TIC") para prover plataforma 
de gestão digital de processos e comunicação; DESIGNO os servidores 
Nélio Carneiro dos Santos, Secretário Municipal de Administração, como 
Gestor; e Luiz Basilio da Silva Junior, Gerente Executivo de Contratos e 
Convênios, para Fiscal, do contrato decorrente da Adesão Registro de 
Preços nº AD00001/2025, especialmente para acompanhar e fiscalizar a 
execução do referido contrato, respectivamente. 

Conde - PB, 29 de Janeiro de 2025 
KARLA MARIA MARTINS PIMENTEL – Prefeita 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 

RATIFICAÇÃO - ADESÃO REGISTRO DE PREÇOS Nº AD00001/2025 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos 
que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria Jurídica, 
referente a Adesão Registro de Preços nº AD00001/2025, que objetiva: 
Contratação de empresa especializada, na área de tecnologia da 
informação e comunicação ("TIC") para prover plataforma de gestão 
digital de processos e comunicação; RATIFICO o correspondente 
procedimento em favor de: TENSAI SOLUCOES E TECNOLOGIA LTDA - R$ 
435.654,40. 

Conde - PB, 29 de Janeiro de 2025 
KARLA MARIA MARTINS PIMENTEL – Prefeita 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Contratação de plataforma corporativa de Portais da 
Transparência e Portais Institucionais com procedimentos periódicos de 
monitoramento e report ativo de transparência. FUNDAMENTO LEGAL: 
Dispensa de Licitação nº DV00002/2025. DOTAÇÃO: Recursos não 
Vinculados de Impostos: 06.00 – Secretaria Municipal de Administração 
04.122.0011.2014 – Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal 
de Administração 07.00 – Secretaria da Fazenda Municipal 
04.123.0012.2015 – Manutenção das Atividades da Secretaria da Fazenda 
3.3.90.39.01 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 3.3.90.40.01 
– Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação. VIGÊNCIA: até 
20/02/2026. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Conde e: 
CT Nº 00095/2025 - 20.02.25 - SOGO TECNOLOGIA E SERVICOS S/A - R$ 
51.000,00. 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PROCESSO: Exposição de Motivos nº DV00002/2025. OBJETO: Contratação 
de plataforma corporativa de Portais da Transparência e Portais 
Institucionais com procedimentos periódicos de monitoramento e report 
ativo de transparência. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso II, da Lei 
14.133/21. AUTORIZAÇÃO: Secretaria Municipal de Administração. 
RATIFICAÇÃO: Prefeita, em 17/02/2025. 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - DISPENSA Nº DV00002/2025 
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 
processo, que objetiva: Contratação de plataforma corporativa de Portais 
da Transparência e Portais Institucionais com procedimentos periódicos 
de monitoramento e report ativo de transparência; DESIGNO os servidores 
Nélio Carneiro dos Santos, Secretário Municipal de Administração, como 
Gestor; e Luiz Basilio da Silva Junior, Gerente Executivo de Contratos e 
Convênios, para Fiscal, do contrato decorrente da Dispensa nº 
DV00002/2025, especialmente para acompanhar e fiscalizar a execução 
do referido contrato, respectivamente. 

Conde - PB, 17 de Fevereiro de 2025 
KARLA MARIA MARTINS PIMENTEL – Prefeita 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº DV00002/2025 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos 
que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria Jurídica, 
referente a Dispensa de Licitação nº DV00002/2025, que objetiva: 
Contratação de plataforma corporativa de Portais da Transparência e 
Portais Institucionais com procedimentos periódicos de monitoramento e 
report ativo de transparência; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o 
correspondente procedimento em favor de: SOGO TECNOLOGIA E 
SERVICOS S/A - R$ 51.000,00. 

Conde - PB, 17 de Fevereiro de 2025 
KARLA MARIA MARTINS PIMENTEL – Prefeita 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Serviços de treinamento e capacitação para formações do 
programa mais artesãos, que integra as ações da Lei nº 14.399/2022 
Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB9. 
FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00043/2024. 
DOTAÇÃO: Transferências da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à 
Cultura – Lei 14.399/22: 21.400 Secretaria Municipal de Educação. 
21400.13.392.0031.2047 – Incentivos Culturais 21400.13.392.0031.2038 – 
Manutenção das Atividades da Coordenadoria de Cultura 3.3.90.39.01.00 
Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. VIGÊNCIA: até o final do 
exercício financeiro de 2025. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 
Municipal de Conde e: CT Nº 00091/2025 - 14.02.25 - ELY JESUS CAETANO 
- R$ 9.421,18.  
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Serviços de assessoria para operacionalização da Lei nº 
14.399/2022 Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB9, 
de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Educação. 
FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00044/2024. 
DOTAÇÃO: Transferências da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à 
Cultura – Lei 14.399/22: 21.400 Secretaria Municipal de Educação. 
21400.13.392.0031.2047 – Incentivos Culturais 21400.13.392.0031.2048 – 
Manutenção das Atividades da Coordenadoria de Cultura 3.3.90.39.01.00 
Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. VIGÊNCIA: até o final do 
exercício financeiro de 2025. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 
Municipal de Conde e: CT Nº 00092/2025 - 14.02.25 - SIDNEY RAILSON DE 
LIMA RUFINO - R$ 11.127,43. 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Locação de imóvel destinado ao funcionamento de equipamento 
público. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação nº 
IN00014/2025. DOTAÇÃO: FUNDEB e Recursos não Vinculados de 
Impostos: 14.00 – Secretaria Municipal de Educação 12.361.0021.2037 – 
Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental – FUNDEB 30% 
12.361.0025.2039 – Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental – 
MDE 3.3.90.36.01 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física. 
VIGÊNCIA: até 11/02/2026. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal 
de Conde e: CT Nº 00085/2025 - 11.02.25 - MONICA GOMES DOS SANTOS 
- R$ 48.000,00. 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO: Exposição de Motivos nº IN00014/2025. OBJETO: Locação de 
imóvel destinado ao funcionamento de equipamento público. 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, inciso V, da Lei 14.133/21. AUTORIZAÇÃO: 
Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura. RATIFICAÇÃO: 
Prefeita, em 10/02/2025. 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - INEXIGIBILIDADE Nº IN00014/2025 
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 
processo, que objetiva: Locação de imóvel destinado ao funcionamento de 
equipamento público; DESIGNO as servidoras Nadelma Alves da Silva 
Ferreira, Secretária Municipal de Educação, Esporte e Cultura, como 
Gestora; e Silvana Farias Vital, Subgerente de Compras e Almoxarifado, 
para Fiscal, do contrato decorrente da Inexigibilidade nº IN00014/2025, 
especialmente para acompanhar e fiscalizar a execução do referido 
contrato, respectivamente. 

Conde - PB, 10 de Fevereiro de 2025 
KARLA MARIA MARTINS PIMENTEL – Prefeita 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 

  
ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº IN00014/2025 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos 
que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria Jurídica, 
referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00014/2025, que objetiva: 
Locação de imóvel destinado ao funcionamento de equipamento público; 
ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o correspondente procedimento em 
favor de: MONICA GOMES DOS SANTOS - R$ 48.000,00. 

Conde - PB, 10 de Fevereiro de 2025 
KARLA MARIA MARTINS PIMENTEL – Prefeita 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 

  
EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: Locação de imóvel destinado ao funcionamento de equipamento 
público. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação nº 
IN00015/2025. DOTAÇÃO: FUNDEB e Recursos não Vinculados de 
Impostos: 14.00 – Secretaria Municipal de Educação 12.361.0021.2037 – 
Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental – FUNDEB 30% 
12.361.0025.2039 – Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental – 
MDE 3.3.90.39.01 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
VIGÊNCIA: até 11/02/2026. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal 
de Conde e: CT Nº 00086/2025 - 11.02.25 - ASSOCIACAO IRMAS 
FRANCISCANAS MISSIONARIAS DO SERVICO - AIRFRAMS - R$ 102.463,20. 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 

 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO: Exposição de Motivos nº IN00015/2025. OBJETO: Locação de 
imóvel destinado ao funcionamento de equipamento público. 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, inciso V, da Lei 14.133/21. AUTORIZAÇÃO: 
Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura. RATIFICAÇÃO: 
Prefeita, em 10/02/2025. 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 

 
GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - INEXIGIBILIDADE Nº IN00015/2025 

Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 
processo, que objetiva: Locação de imóvel destinado ao funcionamento de 
equipamento público; DESIGNO os servidores Nadelma Alves da Silva 
Ferreira, Secretária Municipal de Educação, Esporte e Cultura, como 
Gestora; e Valderlan Lopes da Silva, Subgerente de Artes, Música e Dança, 
para Fiscal, do contrato decorrente da Inexigibilidade nº IN00015/2025, 
especialmente para acompanhar e fiscalizar a execução do referido 
contrato, respectivamente. 

Conde - PB, 10 de Fevereiro de 2025 
KARLA MARIA MARTINS PIMENTEL – Prefeita 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 

  
ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº IN00015/2025 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos 
que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria Jurídica, 
referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00015/2025, que objetiva: 
Locação de imóvel destinado ao funcionamento de equipamento público; 
ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o correspondente procedimento em 
favor de: ASSOCIACAO IRMAS FRANCISCANAS MISSIONARIAS DO SERVICO 
– AIRFRAMS - R$ 102.463,20. 

Conde - PB, 10 de Fevereiro de 2025 
KARLA MARIA MARTINS PIMENTEL – Prefeita 
 

 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 

  
EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: Serviços especializados de consultoria e assessoria jurídica e 
advocatícios, que se traduzem na defesa dos interesses jurídicos da 
Prefeitura Municipal de Conde, no âmbito do contencioso judicial 
envolvendo segundo grau e instancias superiores: Tribunal de Justiça da 
Paraíba, Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região, Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação nº 
IN00016/2025. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 06.00 – 
Secretaria Municipal de Administração. 04.122.0011.2014 – Manutenção 
das Atividades da Secretaria Municipal de Administração. 3.3.90.39.01 – 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 3.3.90.35.01 – Serviços de 
Consultoria. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2025. PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Conde e: CT Nº 00090/2025 - 
13.02.25 - CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA - R$ 66.000,00.  
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 

  
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO: Exposição de Motivos nº IN00016/2025. OBJETO: Serviços 
especializados de consultoria e assessoria jurídica e advocatícios, que se 
traduzem na defesa dos interesses jurídicos da Prefeitura Municipal de 
Conde, no âmbito do contencioso judicial envolvendo segundo grau e 
instancias superiores: Tribunal de Justiça da Paraíba, Tribunal Regional do 
Trabalho da 13ª Região, Tribunal Regional Federal da 5ª Região. 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei 14.133/21; e Lei 
Federal nº 14.039/20. AUTORIZAÇÃO: Secretaria Municipal de 
Administração. RATIFICAÇÃO: Prefeita, em 12/02/2025.  

  
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 
 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - INEXIGIBILIDADE Nº IN00016/2025 
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 
processo, que objetiva: Serviços especializados de consultoria e assessoria 
jurídica e advocatícios, que se traduzem na defesa dos interesses jurídicos 
da Prefeitura Municipal de Conde, no âmbito do contencioso judicial 
envolvendo segundo grau e instancias superiores: Tribunal de Justiça da 
Paraíba, Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região, Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região; DESIGNO os servidores Nélio Carneiro dos Santos, 
Secretário Municipal de Administração, como Gestor; e Luiz Basilio da Silva 
Junior, Gerente Executivo de Contratos e Convênios, para Fiscal, do 
contrato decorrente da Inexigibilidade nº IN00016/2025, especialmente 
para acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato, 
respectivamente. 

Conde - PB, 12 de Fevereiro de 2025 
KARLA MARIA MARTINS PIMENTEL – Prefeita 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 

  
ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº IN00016/2025 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos 
que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria Jurídica, 
referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00016/2025, que objetiva: 
Serviços especializados de consultoria e assessoria jurídica e advocatícios, 
que se traduzem na defesa dos interesses jurídicos da Prefeitura Municipal 
de Conde, no âmbito do contencioso judicial envolvendo segundo grau e 
instancias superiores: Tribunal de Justiça da Paraíba, Tribunal Regional do 
Trabalho da 13ª Região, Tribunal Regional Federal da 5ª Região; ADJUDICO 
o seu objeto e RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: 
CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - 
R$ 66.000,00. 

Conde - PB, 12 de Fevereiro de 2025 
KARLA MARIA MARTINS PIMENTEL – Prefeita 



  5 
DIÁRIO OFICIAL                                                 Conde, 25 de fevereiro de 2025. 

 

 
Nº 2.541                                                                                                                                                                                                                             MUNICÍPIO DE CONDE 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 

  
GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00070/2024 
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 
processo, que objetiva: Aquisição parcelada de medicamentos diversos, a 
fim de atender as demandas judiciais proferidas nos autos dos processos; 
DESIGNO as servidoras Rayssa Mayara de Oliveira Mendonça, Gerente 
Executivo Assistência Farmacêutica, como Gestora; e Ada Mirtes Pereira 
de Souza, Subgerente Operacional da Assistência Farmacêutica, para 
Fiscal, dos contratos decorrentes do Pregão Eletrônico nº 00070/2024, 
especialmente para acompanhar e fiscalizar a execução dos referidos 
contratos, respectivamente. 

Conde - PB, 12 de Fevereiro de 2025 
KARLA MARIA MARTINS PIMENTEL – Prefeita 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 

  
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00070/2024 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado 
parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 
00070/2024, que objetiva: Aquisição parcelada de medicamentos 
diversos, a fim de atender as demandas judiciais proferidas nos autos dos 
processos; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, com base nos 
elementos constantes do processo correspondente, os quais apontam 
como proponentes vencedores: DIST. DE MEDICAMENTOS BACKES EIRELI 
ME - R$ 26.390,92; EXOMED COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS 
LTDA - R$ 6.400,00; PONTOMEDI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
LTDA - R$ 8.182,72. 

Conde - PB, 12 de Fevereiro de 2025 
KARLA MARIA MARTINS PIMENTEL – Prefeita 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 10070/2024 
  
Aos 13 dias do mês de Fevereiro de 2025, na sede do Setor de Contratação 
da Prefeitura Municipal de Conde, Estado da Paraíba, localizada na 
Rodovia Pb 018 - Rodovia - Conde - PB, nos termos da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 
Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; 
Decreto Municipal nº 030, de 30 de Junho de 2023; Instrução Normativa 
nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, 
conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 
00070/2024 que objetiva o registro de preços para: Aquisição parcelada 
de medicamentos diversos, a fim de atender as demandas judiciais 
proferidas nos autos dos processos, em favor dos pacientes da rede de 
saúde deste Município; resolve registrar o preço nos seguintes termos: 
  
Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE - CNPJ nº 08.916.645/0001-80. 
  
VENCEDOR: DIST. DE MEDICAMENTOS BACKES EIRELI ME 

CNPJ: 25.279.552/0001-01 

ITE
M ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. 

QUANT
. 

P.UNIT
. P.TOTAL 

1 AMATO 100 MG, 
COMPRIMIDO 
REVESTIDO. 
REGISTRO 
ANVISA: 

AMATO COMPRIMID
O 

720 3,34 2.404,80

1.0043.0959.003
–3 

2 AMATO 50 MG, 
COMPRIMIDO 
REVESTIDO. 
REGISTRO 
ANVISA: 
1.0043.0959.002
–5 

AMATO COMPRIMID
O 

1440 1,65 2.376,00

5 RETEMIC 5MG, 
COMPRIMIDO. 
REGISTRO 
ANVISA: 
1.0118.0108.001
–1 

RETEMIC COMPRIMID
O 

2880 1,23 3.542,40

6 SELOZOK 50 MG, 
COPRIMIDO 
REVESTIDO 
LIBERAÇÃO 
PROLONGADA. 
REGISTRO 
ANVISA: 
1.1618.0077.013
–0 

SELOZOK COMPRIMID
O 

720 2,23 1.605,60

7 TRILEPTAL 60 
MG/ML SUS 
ORAL CT FR VD 
AMB X 100 ML + 
2 SERINGAS 
DOSADORA. 
REGISTRO 
ANVISA: 
1.0068.0046.022
–1 

TRILEPTA
L 

FRASCO 180 75,65 13.617,0
0

11 AZOPT COLÍRIO 
(BRINZOLAMIDA 
1%) COM 5 ML. 
REGISTRO 
ANVISA: 
1006811140010 

AZOPT FRASCO 32 88,91 2.845,12

TOTAL 26.390,9
2

  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado 
do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional 
de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual 
período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 
  
A existência de preços registrados implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta 
Ata, devidamente formalizada através do correspondente Contrato, serão 
observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que 
a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 00070/2024, parte 
integrante deste instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro 
de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 
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Pela Prefeitura Municipal de Conde, que também é o órgão gerenciador 
responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela 
sua estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 
O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto 
registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de 
registro de preços, mediante processo regular. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, 
constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 
registrado, observadas as condições estabelecidas no presente 
instrumento e a contração será formalizada por intermédio do Contrato. 
O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, 
considerados da data da convocação. 
O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no 
correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor 
registrado na respectiva Ata. 
Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa 
dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante 
perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da 
licitação. 
É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante 
vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante 
vencedor, aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 
O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo 
de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele que 
eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser 
alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou 
por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 
a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e 
disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a 
defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, 
da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e 
procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 
seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 
0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por 
dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa 
de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 
infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento 
de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três 
anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três 
anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido 
Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 
156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 
15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o 
Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00070/2024 e seus 
anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 

  
- DIST. DE MEDICAMENTOS BACKES EIRELI ME. 
25.279.552/0001-01 
Valor: R$ 26.390,92 
  
CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica 
eleito o Foro da Comarca de Conde. 
  

Conde - PB, 13 de Fevereiro de 2025 
KARLA MARIA MARTINS PIMENTEL – Prefeita 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 

  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 20070/2024 

  
Aos 13 dias do mês de Fevereiro de 2025, na sede do Setor de Contratação 
da Prefeitura Municipal de Conde, Estado da Paraíba, localizada na 
Rodovia Pb 018 - Rodovia - Conde - PB, nos termos da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 
Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; 
Decreto Municipal nº 030, de 30 de Junho de 2023; Instrução Normativa 
nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, 
conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 
00070/2024 que objetiva o registro de preços para: Aquisição parcelada 
de medicamentos diversos, a fim de atender as demandas judiciais 
proferidas nos autos dos processos, em favor dos pacientes da rede de 
saúde deste Município; resolve registrar o preço nos seguintes termos: 
  
Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE - CNPJ nº 08.916.645/0001-80. 
  
VENCEDOR: EXOMED COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS LTDA 

CNPJ: 12.882.932/0002-75 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

3 CLEXANE 40 MG, 
SOLUÇÃO INJETAVEL 
SERINGA PRÉ – ENCHIDA 
VD INC X 0,4 ML + SIST 
SEGURANÇA. REGISTRO 
ANVISA: 1.8326.0336. 
SERINGA PREENCHIDA 

SANOFI SERINGA 400 16,00 6.400,00

TOTAL 6.400,00

  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado 
do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional 
de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual 
período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 
  
A existência de preços registrados implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta 
Ata, devidamente formalizada através do correspondente Contrato, serão 
observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que 
a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 00070/2024, parte 
integrante deste instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro 
de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 
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Pela Prefeitura Municipal de Conde, que também é o órgão gerenciador 
responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela 
sua estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 
O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto 
registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de 
registro de preços, mediante processo regular. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, 
constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 
registrado, observadas as condições estabelecidas no presente 
instrumento e a contração será formalizada por intermédio do Contrato. 
O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, 
considerados da data da convocação. 
O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no 
correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor 
registrado na respectiva Ata. 
Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa 
dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante 
perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da 
licitação. 
É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante 
vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante 
vencedor, aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 
O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo 
de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele que 
eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser 
alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou 
por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 
a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e 
disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a 
defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, 
da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e 
procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 
seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 
0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por 
dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa 
de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 
infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento 
de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três 
anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três 
anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido 
Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 
156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 
15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o 
Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00070/2024 e seus 
anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 
  
- EXOMED COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS LTDA. 
12.882.932/0002-75 
Valor: R$ 6.400,00 
  
CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica 
eleito o Foro da Comarca de Conde. 
  

Conde - PB, 13 de Fevereiro de 2025 
KARLA MARIA MARTINS PIMENTEL – Prefeita 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 

  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 30070/2024 

  
Aos 13 dias do mês de Fevereiro de 2025, na sede do Setor de Contratação 
da Prefeitura Municipal de Conde, Estado da Paraíba, localizada na 
Rodovia Pb 018 - Rodovia - Conde - PB, nos termos da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 
Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; 
Decreto Municipal nº 030, de 30 de Junho de 2023; Instrução Normativa 
nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, 
conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 
00070/2024 que objetiva o registro de preços para: Aquisição parcelada 
de medicamentos diversos, a fim de atender as demandas judiciais 
proferidas nos autos dos processos, em favor dos pacientes da rede de 
saúde deste Município; resolve registrar o preço nos seguintes termos: 
  
Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE - CNPJ nº 08.916.645/0001-80. 
  
VENCEDOR: PONTOMEDI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 

CNPJ: 37.374.797/0001-05 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

8 XARELTO 20MG 
COMRIMIDO 
REVESTIDO. 
REGISTRO ANVISA: 
1.7056.0048.021–7 

BAYER COMPRIMIDO 728 11,24 8.182,72

TOTAL 8.182,72

  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado 
do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional 
de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual 
período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 
  
A existência de preços registrados implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta 
Ata, devidamente formalizada através do correspondente Contrato, serão 
observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que 
a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 00070/2024, parte 
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integrante deste instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro 
de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 
  
Pela Prefeitura Municipal de Conde, que também é o órgão gerenciador 
responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela 
sua estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 
O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto 
registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de 
registro de preços, mediante processo regular. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, 
constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 
registrado, observadas as condições estabelecidas no presente 
instrumento e a contração será formalizada por intermédio do Contrato. 
O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, 
considerados da data da convocação. 
O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no 
correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor 
registrado na respectiva Ata. 
Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa 
dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante 
perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da 
licitação. 
É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante 
vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante 
vencedor, aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 
O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo 
de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele que 
eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser 
alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou 
por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 
a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e 
disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a 
defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, 
da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e 
procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 
seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 
0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por 
dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa 
de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 
infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento 
de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três 
anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três 
anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido 
Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 
156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 
15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o 
Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00070/2024 e seus 
anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 
  
- PONTOMEDI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA. 
37.374.797/0001-05 
Valor: R$ 8.182,72 
  
CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica 
eleito o Foro da Comarca de Conde. 
  

Conde - PB, 13 de Fevereiro de 2025 
KARLA MARIA MARTINS PIMENTEL – Prefeita 
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